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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

Parecer CEE/PI nº 208/2016
[image: image1.png]

Opina sobre solicitação de reconhecimento de Curso da Polícia Militar do Piauí - PMPI, com a mediação formal da Universidade Estadual do Piauí - UESPI. 
PROCESSO CEE/PI nº. 111/2016 (29/04/16) 

INTERESSADO: Universidade Estadual do Piauí - Uespi

ASSUNTO: Reconhecimento de Curso da Polícia Militar do Piauí - PMPI

I - RELATÓRIO SUMÁRIO

1. Trata o p. p. de solicitação reitorial da Uespi “para que seja iniciado o processo de reconhecimento do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Piauí – Bacharelado em Segurança Pública” (fls. 01). 

2. Protocolizada no dia 28 de abril do fluente ano, no dia 7 de junho a matéria foi diligenciada, para maiores informações da interessada sobre sua solicitação, respondida, dia 30 (fls. 174-177).

3. Anexa ao ofício inicial vem uma cópia do “Projeto Pedagógico do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Piauí”, com alguns anexos (fls. 06 a 139). Também anexas uma cópia do Regulamento da Biblioteca da Uespi/Torquato Neto (Fls 142 a 159), além de uma descrição das instalações físicas do Centro de Formação e Aperfeiçoamento de Praças –CFAP (fls. 160 a 173). O ofício também é instruído com cópias de duas resoluções do Cepex/Uespi, a saber, uma, nº 24/2016, de 26 de abril de 2016 (fls. 03), a qual “retifica” outra, anterior, de nº  017/2015, para afirmar que a dita Resolução tem seus efeitos retroagindo a 9 de março de 2015. Há, igualmente, cópia da Resolução nº 025/2016, de mesmo dia 26 de abril, autorizando a criação e o funcionamento do Curso de Formação de Oficiais da Polícia Militar do Piauí – CFO/PMPI, equivalente a Bacharel em Segurança Pública, a ser ofertado na Uespi, “ retroagindo seus efeitos a contar de 09/03/2015” (fls. 04). É o que há de relevante nos autos.

II - DISCUSSÃO

4. Examinando o conjunto documental apresentado, logo se evidencia  configurada uma inconsistência a nosso v. insanável, qual seja, a aprovação, pela Uespi, da chancela de um curso que não pertence à sua estrutura e dinâmica, acadêmicas, realizado pela PMPI, segundo as leis e diretrizes da formação militar, pelo que denota toda a construção do respectivo Projeto.  

5. Em determinado trecho do “Projeto Pedagógico”, à guisa de fundamento de sua postulação, seus formuladores invocam os artigos da LDB, o 45 e o 83, que dispõem: a) o 45 – “A Educação Superior será ministrada em instituições de ensino superior públicas ou privadas com variados graus de abrangência ou especialização”,  b) o 83 – “O Ensino Superior Militar é regulado por lei específica, admitida a equivalência de estudos, de acordo  com as normas fixadas pelos sistemas de ensino” (fls. 12). 

6. A menção ao artigo 45 apenas evidencia o comando legal do Ensino Superior brasileiro e não diz respeito à formação militar de nenhuma espécie. Já o artigo 83, exatamente ao contrário do que pensam os postulantes do CFO/PMPI, e a própria Uespi, afirma, objetivamente, a exclusão do Ensino Militar de seu escopo regulatório, admitindo que  “estudos” decorrentes desse Ensino possam ser considerados “equivalentes” aos demais, conforme “normas fixadas pelos sistemas de ensino”. Não se confunda coisa “equivalente” com a própria coisa, o que parecem objetar os demandantes.

7. Esta matéria já foi objeto de deliberação deste Conselho anteriormente, quando do encaminhamento de várias demandas da Uespi com vistas ao enquadramento formal-legal de outras experiências ali ocorridas e desenvolvidas sem as necessárias cautelas que as caracterizariam para além de “situações de fato”. Foi no afã de resolver, e dar por finda, entre outras, a situação, “de fato”, dessa conveniação chancelatória de título universitário civil para formandos da Formação Militar, que, no limite, para efeitos pontuais, elaborou-se em tempo pretérito pareceres e expediu-se Resoluções; não foi, e nem poderia, para fazer uma espécie arranjada de “jurisprudência”.   

III - VOTO

8. Isto posto, e tendo em vista a inexistência de base fática e legal para o acolhimento do que vem postulado pela direção da Uespi (Fls 01), meu  parecer é pela denegação da concessão de título universitário a qualquer agente que não seja formado segundo a inteligência do comando legal da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, tal postulam neste processo a Uespi e a PMPI, pretextando uma conveniação com efeitos retroativos absolutamente inconvincentes, por incabíveis. Reporto-me, especialmente, ao referido art. 83 da LDB que separa, dos demais, de modo solar, sem margem de dúvidas, o Ensino Militar. Com efeito, as leis militares “específicas” é que devem dizer a forma das titulações obtidas por seus formandos, segundo suas regras e costumes. E a Uespi, saída com bastante esforço do tempo de certa informalidade de procedimentos, mas ainda sobraçando obstáculos para seu válido erguimento e legitimação social-legal, abstenha-se de fazer convênios com essas características, esquecidas dos marcos legais.  
IV – DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO 

A comissão constituída pela Portaria ADM/CEE/PI nº 049/2016, tendo analisado o parecer do relator, no seu inteiro teor, reconhecendo-o como seu, submete-o à decisão do Conselho Pleno.

Este é o parecer e o voto. S. M. J. 

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 1º de agosto de 2016.

Cons. Antônio Fonseca dos Santos Neto - relator

Cons. Acácio Salvador Véras e Silva

Cons. Carlos Alberto Pereira da Silva

Cons. Francisco Soares Santos Filho

Cons.ª Maria Margareth Rodrigues dos Santos

Cons.ª Maria Pereira da Silva Xavier

Cons. Wellistony Carvalho Viana

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da comissão.           

Cons.ª Maria Pereira da Silva Xavier

Presidente do CEE/PI
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